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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ()

As entidades filantr picaà

dade pública pelo Mu rc171

proceder a coleta de lixo;

O dec o

APROVADO tM 
1.*DISDUSSÃO

Ilia\A 2.a DISCUSSÃO

eta: 

Cpica radas d

194 *

riza entidades filantrOpicas
aradas de utilidade pública
Município a procederem a co
seletiva de lixo em regiCSe

iamen'te demarcadas, e dá ou-
providencias.

Artigo 22 -

j

Artigo 4 2 -

A coleta seletiva de lixo pelas entidades filan

trOpicas ocorrerá em regiões previamente demar-

cadas, inicialmente em forma experimental,e com

o acompanhamento da Administração Municipal, po

dendo posteriormente tornar-se definitiva, in-

clusive com as áreas iniciais ampliadas;

As entidades filantrOpicas autorizadas ficam

obrigadas a manter a coleta seletiva dentro de

normas estabelecidas pela Administração Munici-

pal nas áreas que lhes forem delegadas, não ca-

bendo ônus financeiro ao Município por este ser

viço;

O lixo reciclável coletado pelas entidades fi -

lantrOpicas autorizadas a estas pertencerá, po-

dendo cada uma dar-lhe a destinação que preferir;
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cod. 0561 Imprenso no ofroloc grane. o• CLISP.

Paragráfo Único - O excedente de lixo não aproveitável poderá

ser depositado em aterros sanitários perten

centes ao Município mediante autorizaçãopre

via;

Artigo 52 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias, contados da da

ta de sua publicação.

Artigo 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposiçOes em con -

trário.

Sala das SessOes, 21 de noyembro de 1.991.



JUSTIFICATIVA

A reciclagem de materiais reaprovetáveis e um assunto

que está hoje, em todo mundo civilizado, sendo colocado como ques

tão ecológica prioritária. A privatização e um fenômeno econômi-
co que tambem está posto como tendência mundial. Em função disso,

apresentamos um projeto que privatiza a coleta seletiva do lixo,

unindo os dois vetores sociais citados acima e que, após fase ex

perimental referida no projeto, pode tornar-se uma opção real pa

ra manter limpa a cidade, favorecer o reaproveitamento de mate -

riais reciclados e fortalecer as entidades filantrópicas reconhe

cidas como utilidade pública pelo Município.

Procederemos, agora, nossa argumentação por tópicos

específicos:

a) Engajamento Social: Sabe-se que e fundamental para

a coleta do lixo a consciência ecológica por parte de quem pro -

duz o lixo, inclusive pelos cuidados de separação que devem ser

tomados. Por outro lado, há entre n6s, brasileiros, uma falta de

consciencia do que e público, sendo que multas vezes as pessoas
consideram erroneamente que o público não e o que e de todos,mas,
ao contrário, o identificam com algo que não tem dono. Portanto,

e difícil para o poder público, por mais campanhas esclarecedo -
ras que faça, conseguir apoio e cooperação amplos da sociedade

civil. As entidades filantrópicas, ao contrário, tem um apelo mui

to mais emocional e as campanhas por elas desenvolvidas maior po

der de sensibilizar as pessoas, podendo assim conseguir um efeti

vo engajamento da população.

h) Fortalecimento das entidades filantApicas: Com a

reciclagem, o lixo passa a dar lucro. Por uma serie de fatores

burócráticos, quando realizado pelo poder público,este lucro tem

grande possibilidade de se esvair ou gerar corrupção, ate porque

lixo e um material de controle difícil. Se privatizado, o que

je e despesa para o Município pode tornar =se lucro paraentidad s

:77?:-rttpW"'cod. 0561
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filantrOpicas que poderão exercer um controle melhor sobre o

material e reverterão, atraves de suas ações assistenciais

o lucro obtido para segmentos carentes da socj.edade civil.

c) Desburocratização e agílização dar-zrecíclageft

do lixo: Já foi citado que o controle do lixo reciclável e

multo difícil e, alem disso, o poder páblico tem uma serie de

mecanismos burocráticos, legais para evitar a corrupção e o

• favorecimento ilícito, como=mow~mmentetc. Embora necessa -

rios e indispensáveis, estes mecanismos tem contra si o fato

de dificultar à agilização, gerando desde despesas com o ar-

mazenamento do lixo reciclável ate, no caso principalmentede

material facilmente perecível como papel, a possibilidade de

perda do material por deterioração antes da reciclagem.

Vereador ANTONIO-C-WRMIS,CARUSO

aao.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo. rubricado como folha n 9 	 (7 

do processo n9 	  de 19 	 11	 (e)

Sobre o assunto nada consta,
em 25411.A91

JAIR EN ERVI RA FILHO

Assistente Parlamentar
I Douta Coroiss'a4 dt
Constituição o Jutátipij

Em -14 /

CARVALIFÕ
Assessor Técnico Lg. Chefe-

A. T. M.
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Presidente

Recebido na Ue3são de
..jonst .tuição e Justiça
E	 LLILàS 2j1S.

Ao Nobre Vereador

para re!atar

á	 .,13t;luição e Jus!.,;..

em  0QJ  dr: 	 1 2-	 de i9. 9(

SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricada--	

sob folha 	  n9 sp ic. • 

Em 	 122/	 	 L.91 	

(a) 	



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Papel para Informaçao, rubricado como folha n2 	 19(c?

do processo ne 6‘? .?"-- 	 de 19 .91 ;1,21. ,1 2  L.2 1 	(a) 	

•

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no

artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em,	 IZ,lizigi.

Ver.

•
DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHECO

Presidente da C.C.J.
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PARECER N2	 /91 DA COMISS40 DE CONSTITUIC40 E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 667/91

ATÓRI
n••••n••n••• nnnn•n••nn•••nn•••n•n••••*••••n••......

Projeto de lei, de iniciativa do Nobre Verea-
dor Antonio Carlos Caruso, visa autorizar entidades filan-
trópicas declaradas de utilidade pública a procederem a
coleta seletiva de lixo em regi5es previamente demarcadas.

De acordo com o art. 125 da Lei OrgSnica do
Município de São Paulo estabelece que "constituem serviços
municipais, entre outros:

I - 	
II - administrar a coleta, o tratamento e o destino do 1
XO. II

A Constituição Federal, por sua VC2, art
30, V, previu que aos Municípios compete "organizar e
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permis-
são, os serviços públicos de interesse local,..."

Como se vê dos dispositivos acima menciona-
dos, o Município pode conceder ou permitir a empresas ou
entidades, a execução dos serviços de coleta e tratamento
do lixo, como deseja o Ilustre Vereador. Apenas que tal
medida depende de lei, de iniciativa do Executivo, na con-
formidade do art.69, IX, da L.O.M.. Acreditamos, por es-
tas razOes, que o Nobre Edil poderia alcançar seu objetivo
por meio de uma Indicação. Da formas como está redigido,
a proposta esbarra no mencionado art. 111 da L.O.M. e, por
isso, não pode prosperar.

Pela ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em J31,1 91.

Presidente
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COM. DE POLÍTICA URBANA

EM 16.12.31.

`

Lui	 B. aujo
Secretaria da CCJ

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

Em/g12/L às  /t  hs.

P.0 NOBRE VEREADOR 	 yi--/42"---k
PARA RELATAR.

t.'":•.ala da Con-Àsso de Pok;;. Jbarii, Metrepotnana

e Meio Ambiente.

CAMARÁ MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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/1,14EVE GIANETTI

RELATOR.

•

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLI-

TANA E MEIO AMBIENTE,

PROJETO DE LEI N2 667/91

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com

o objetivo de prorroqar o prazo deste processo por mais oito 

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

DEFIRO, EM 00/02/92

VEREADOR BRUNO FEDER

PRESIDENTE.



,a‘

tELATOR:

n.o 	 P

r o	 	

O

mcn

. _ (./Áf	 •

DA COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLI-
TANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PL 667/91.

"	 .
Rrz"LAToRIOJ

Visa o presente projeto de lei 667/91, de autoria do
nobre Vereador Antonio Carlos Caruso, autorizar entidades fi-
lantrópicas declaradas de utilidade pública pelo Município, a
procederem a coleta seletiva de lixo, em regiões previamente
demarcadas.

Pela propositura, as entidade filantrópicas autoriza-
das, ficam obri gadas a manter a coleta seletiva dentro de nor-
mas estabelecidas pela Administração Municipal nas áreas que
lhes forem dele gadas; sendo que o material coletado pertencerá
às mesmas podendo depositar o excedente de lixo não aproveitá-
vel em aterros sanitários pertencentes ao Municí pio, mediante
prévia autorização.

Busca o nobre Vereador, favorecer o reaproveitamento
de materiais recicláveis e fortalecer as entidades filantrópi-
cas, bem como permitir agilização da reciclagem do lixo.

Esta Comissão, analisando a propositura, julgou-a de
interesse público concordando com a me.smal.

Sala da Comissão de PolíticUrfb

alí

Meio Ambiente, em io	
na, Meopolitana e

de fevereiro de 1 92.

1	 ''	
,

J

PRESIDENTE:•
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Processo nn	 /91

Sr. Secretário,

Face 'a. complexidade da mat&s ia ora analisada, e tendo
mista o esgotamento do prazo regimental, bem como a sua prorroaa-
ço, para que esta Comisso chegasse a uma conc1us2o sobre a mat-
ria, decorrente da n'ão realizaço da reuni2ío ordinária (17.02.91),
por falta de qu ggs um, bem como da extraordinária (20.02.91), pelo
mesmo motivo, determino, nos termos do art. 64 7 do Regimento In-
terno, o prosseguimento da sua tramitação.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente da Comiss2io de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

•
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Secretária

Ao nobre Vereadorr-A-1170
para relatar Re g imentalmente até

Sala da Comissão de. gk ernnLst . ;.id	 úlvIc
jp/. 423_ / ?g, .

AMARGO

Presidente



Wifritma
PARECER

Folha n.o .....	 ..	 do Proc.
N.o 6 6	 de 19 at
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0252/92 PA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI 6167/91.  . . . . . . .	 . . . . . . . . . .

A presente proposição, de autoria do nobre

Vereador Antonio Carlos Caruso, objetiva autorizar as entida-

des filantropicas, declaradas de utilidade publica pelo Muni

cípio de Sao Paulo, a realizarem coleta seletiva de lixo.

-
As Doutas Comissoes de Constituiçao e Justi

ça e de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente não eni

tiram parecer acerca da proposiçã. o (fls. 07 e 09).

A proposiçao apresenta dois aspectos de di

fícil conciliação. O primeiro e de caráter normativo. O art.

1 2 expressamente dispoe sobre "coleta de lixo" de modo amplo

e o seu art. 2 2 especifica a "coleta seletiva de lixo".

A coleta seletiva de lixo foi instituida em

nosso Município pela Lei 10.954, de 28 de janeiro de 1991, •e

apenas aguarda a devida regulamentaçao. Contudo, a lei aludi-

da, prudentemente, abarca o lixo residencial, industrial e co

mercial, deixando de lado o lixo produzido por outras fontes.

A manipulação do lixo hospitalar, por exemplo, exige cuidados

de ordem sanitária não desprezíveis e não está compreendido

na coleta seletiva de lixo. Contudo, o lixo hospitalar enqua-

dra-se na coleta de lixo, em sentido amplo.

.	 -
A proposlçao ao referir-se, em seu art. 12,

-
a coleta de lixo, em sentido amplo, entra em contradiçao com

o seu art. 2 2 e mostra-se contrária ao interesse pUblico,pois

cod. 0561 Impr..* no oorolit vinco da CUSP.
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- Presidente

possibilita a não observá. ncia dos necessários criterios tecni

cos de manipulação de determinados tipos de lixo.

O segundo aspecto e de caráter operacional.

A coleta de lixo e executada por empresas contratadas pela Pne

feitura do Município de Sao Paulo, na forma da lei. A proposi

çao quer substituir, em areas demarcadas, as empresas contra-

tadas, que possuem milhares de funcionarios e equipamentos es

pecíficos por entidades filantrOpicas, sem fins lucrativos

que no possuem condiçOes financeiras de arcar com o custo da

operaçao de coleta de lixo.

A continuidade do serviço pUblico e prin-

cípio que estara sendo flagrantemente violado com a efetiva
-

çao da proposiçao. Nem mesmo cogitou-se de aplicar qualque'r
-	 .	 -

sançao a entidade filantrápica que no proceder corretamente
.	 --
a coleta de lixo proposta. A proposiçao no atende, neste se-

,
gundo aspecto, novamente ao interesse publico.

Contrário, portanto, e o nosso parecer.

•	 em	 /o3ád.
Sala da Comissão de Administração PUblica,
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Senhor Presidente da Comiss .ão de Sailde, Promoç"ão Social e

Trabalho

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa a prorrogaç'ão de prazo para emis -

s"ão de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no art. 637

"caput 	 do Regimento Interno.

Em, 05) 0 41)9 (2- -

Relator
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0219 ZEm,

Prési

Comissão de Saúde=-131"oção Social e Trabalho

Senhora Secretária,

Tendo decorrido o prazo previsto no art. 63 do Re-

g imento Interno, sem manifestação desta Comissão, devolvo o

presente processo nos termos do art. 64 do R.I., em virtude

da complexidade da matéria e consequente devolução tardia por

parte do Relatar.

•



PrriV

1110.1.NYS SO • 	 iidVINSOd
ROSMARt C. A • •S SANTOd

Auxiliar L • ialativai

Obs.: cancelado este despacho conforme folha

16 V. e encaminhado à ATM.--án

3ANTOS

40- vià

ROSMARI C. A. D094.
Auxiliar Leais! f o

,	 ^.•;	 -r	 !	 r.

cet))

Recebido na Comissão de

r Fianças e ,Orçamenta

Em 0. v. ,çe as/ b p, h.

-	 7	 ;	 fé	 011. •":	 O	 .^'

1-1	 r) ?.	 9 ;' 9
)

:

L.tr".1	 r

Sata	 r ." , • -, ão de Pinnçctz e Orçamente	 • •	 • w.3

,	 .

9 PAULOr,
UN1P.L

rubr i

CAr

n • "(7 -2ffl

‘tO
fCku) cRk<Ocu,

etu_toLf) 92

" .	 -I o	 O51DT

.	 _	 . ,	 ‘.3	 ks. .p7	 ;.

•	 b	 r

,u nobre 4' e c e uno(  la,"2-44-y"-05 	



rekta4,0 g,/~zemal

t Fe:á' i.e	 	 fie rre.
a.s	 47 _de 12 ,7 !

CANCELADO CONF • DESPACHO DO SR PRESIdENTE À FLS • 16 V:

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTC.1 SO-

BRE O PROJETO DE LEI N-9. 667/91

ir0	 (CM C, * 	 4s)Cs 
'P/( R

•

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador An-

tonio Carlos Caruso, autorizar entidades filantrópicas declaradas

de utilidade pública pelo Município a procederem a coleta seletiva

de lixo em regiões previamente demarcadas.

Segundo a justificativa, a propositura tem por objetivos

o engajamento social, a fortalecimento das entidades filantrópicas

e a desburocratização e agilização da reciclagem do lixo.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, porquanto as despesas decorrentes de

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias pró-

prias, suplementadas se necessário.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 23 de abril

de 1992.

Presidente

Relatar - /LÇA'

tjw



Ao nobre Vereador 	

para relatar dO doia Van ec/alz

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento

•
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

•

BRE O PROJETO DE LEI N2 667/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador An-

tonio Carlos Caruso, autorizar entidades filantrópicas, declaradas

de utilidade pública pelo Município, a procederem a coleta seleti-

va de lixo em regiaes previamente demarcadas.

• Segundo a justificativa, a propositura tem por objetivos

o engajamento social, o fortalecimento das entidades filantrópicas

e a desburocratização e agilização da reciclagem do lixo.

Mo que tange à competCncia desta Comissão, corroboramos

a opinião da Douta Comissão de Administração Pública, primeiramen-

te quando menciona a contradição entre o artigo 12 (coleta de lixo

em sentido amplo, que incluiria o lixo hospitalar, o qual exige

cuidados especiais de ordem sanitária) e o artigo 22 (coleta de

lixo seletiva, que não inclui o lixo hospitalar) e, também, quando

afirma que as entidades filantrópicas não possuem condiçaes opera-

cionais de substituir as empresas contratadas na coleta de lixo.

Além disso, não se cogitou a aplicação de qualquer sanção para a

entidade filantrópica que, porventura, não cumpra corretamente a

•



r	 -

(12i.)

Relatar -

função da coleta de lixo, prejudicando a continuidade do serviço

páblico.

Contrário, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 27 de abril

de 1992.

Presidente -



em 29.04.92

IL ACHÓ
Presidente

da
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

em 29104/92

./COSMARI

Auxiliar
DOS SANTOS

Bi/ilativo
CAMARA MUNLIPAL Ui; SÃO PAULO

SEGUF,Iuntado nesia dato	 r t;ic c, do sob

fõ i ho	 1/_)7 a)

Ir iff'41
eme? 

Ç 
,Obs : cancelado conform- despacho abaixo

..W4k
1

MA	 DA t ilitY"4PE(êdR(S
• Oflol	 %Watt%

CANCELE—SE ESTE RELATÓRIO, EM VIRTUDE DA TRAMITAÇÃO INDEVIDA DESTE PROCESSO POR ESTA COMIS-
SÃO	 (VIDE DESPACHO À FLS. 01 DO SR. PRESIDENTE DA C.M.S.P.).

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

EM DEVOLUÇÃO.

29/04/92

MARGAREG- NIES DA SILVA

Oficial	 glatative

À ATM em 29.04.92, ficando cancelado o despacho à fls. 14 v., que encaminhou

Comissão de Finanças e Orçamento.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayao. rubricado corno folha n9 	

doprocesso n9 	 I d e 1 9 .9Ir 	 C1/ (a)

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado ct	 	 fls.

Arquivo em 	

O Func.'

Conforme solicitação de V.Sa.,

segue o presente expediente, para volta à tramitaçao.

DT..94, em 07.06.93.

.1111~§ anelei
cuss do &somo Tá.aI.ii W



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
infornnu-.5o	 sob
nO	 CX.- 04,U

E 	
_ASs:ss:	 Ama

• Agr.
Auxiliar T:rir.trativo

R • 1.5 '

•

• 4 ," , •

.	 p
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13 — REQ.D(S/PROC)
13-0423/93-9DEFERIDO

pFkstDaNkti

REQUERIMENTO tt D It /9 3

g/0 3Sala das SessOes, em

!

1. 0561

•
REQUEIRO, nos termos regimentais, o DESARQUIVAMENTO

do p L.667/91 , de autoria do Ver. Antonio Carlos Caruso,

para volta	 tramitação.

AVAN/
4 MRAN/AI:EARDO
Lider do PMDB

r

Lo

.1\/



SECRETA
NP
	  Srs.

Srs.

Vereadores
Vereadores
Vereadores

VOTARAM "SIM":
VOTARAM "NAO":
ADSTENWES: 	

&40.41~ e/a

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO

	

'fia" ,1Â	 G.3:4m5
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

	

-194	 N°81 dg PM 
REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 -

Fp OUREM
fr SESSAO	 .	 REALIZADA EM, (1  DE

C3 EXTRAORDINÁRIA

VEREADORES
WMU

AniEgm VEREADOREd
,

Ta il,'''t ,. i	 1S IN NNO

1. Adriano Diogo 29. Buir ique Pacheco
: 1.539

2. Alberto Calvo K 3e. Ralo Cardoso

3. Aldaiza Sposati
<

31. Jooji Rato

4. Alex Fre= Netto
X

32. José Indio F. do tiascinento

5. Alnir Guimarães
K

33. José Mentor X

6. Ana Martins )( 34. José Viviani Ferraz
,

7. An 4tànio Carlos Urus° ?< 35. Lídia Correa

.

N
ai Antonio Paiva Monteiro Filho x 35. Manoel Sala

_

9. Archibald° Zancra X 37. Marcos Cintra
'ç

18. Arnaldo de Abreu Piadeira
?(

39. Marcos Mendonça ><

11. Arselino Tatto
e )<

39. Mario Dias )ç

12. Auré I io Planura
)(

48. Mario Nada

13. Avanir Duran Galhardo )K 41. Maur ic io Faria )(

14. Mohamad Said Mourad 42. Miguel Colasuonno
S‹

15. Brum Feder
)(

43. Murillo Antunes Alves

16. Chico Whitaker 44. Nela Rodolfo

17. Cone Lopes 45. Odi lon Guedes -çç
A lia Pessoa 46. Osvaldo Giannotti	 1%

19. Dardo Arruda X 47. Osvaldo Sanches
)(

24. Ikvanir Ribeiro ?K
49. Paulo Kobagashi ?ç

21. Eder Jofre X 49. Roberto Tr fp° I i

22. Edivaldo Estia" )Ç 50. Tereza Cristina Laja lo

23. bei I io Meneghini K. 51. Ushitaro liada

24. Faria tina )Ç 52. Vicente tliscone

25. Gilberto Kassab )ç 53. Vital Nolasco -X
26. Gilberto Nascheento k 51. Wadih Nutran

27. Ouilherne Gianetti .?< ' 55. Zulaie Cobra Ribeiro

29. Rama Gharib
. \ v 1 



do processo n.°

Câmara Municipal de São Paulo

P2nal nnr2 infnrmnran n Mrirarin rnmn fnlha n° 0210Papel para informação, rubricado como folha n°

)5-/ 03/ 200+_ (a) 	
Márt(15

À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e votação na 102a

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângelanrdin Andreoni
Subsecretári e Apoio Legislativo

SGP 2

• b.
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2ámara Iténic0,al ale Jdo Attio

Papel para informação, rubricado como folha n° 21
do processo 01-667 de 1991 04/04/2007	 '.GUVJAAISKAS

r - -23

Obs.: Tem apensado o PL 01-0521/1999 com 4 folhas, conforme
RDS n° 2256/1999.

11104%;

4."›

s.(. hál"á

Pt

•

ç.;
4

•

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 07/06/1993
Arquivado novamente em 04/04/2007
Com 21 fls.

LI g
M.GUMAUSKM*,

- 100A2.7
SGP-23

CÓD. 0561
—era 1ff **nye réffile 114
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